
Ação do governo pode 
atrasar mais a conclusão 
da nova Constituição 

por Marióngela Ho mu 
de Brasilia 

A Assembléia Nacional 
Constituinte poderá não ser 
caj>az de concluir os seus 
trabalhos até o final deste 
ano, caso o Palácio do Pia-
naltò leve adiante sua deci­
são, já anunciada pelo Ga­
binete Civil da presidência 
da;República, de apreentar 
uma série de sugestões que 
modifiquem e não apenas 
suprimam — como é per-
nítido nesta fase — partes 
do texto constitucional já 
aprovado. 

A previsão é do experien­
te senador Jarbas Passari­
nho, líder do PDS na Cons­
tituinte. "Se não tentarem 
modificar as regras do jo-
g$, acredito que os traba­
lhos possam estar con­
cluídos entre o final de 
agosto e o início de setem­
bro. Com estas emendas 
modificativas, não me ar­
risco a dizer em que mês de 
que ano teríamos concluído 
a~hova Constituição", afir-
mâPassarinho. 
"Ainiciativa do Palácio do 

Planalto exigiria a modifi­
cação do regimento interno 
dá Constituinte e isto so­
mente seria possível com o 
apoio de 280 dos 559 consti­
tuintes. A mudança do regi­
mento poderia ser feita 
também por um acordo de 
todas as lideranças ou, ain­
da, por um projeto de reso­
lução. Só que, para ser 
aprovado, este projeto pre­
cisa, além de 280 votos fa-
vcífáVeis, da boa vontade 
do deputado Ulysses Gui­
marães que, na qualidade 
de presidente, decide se o 
submete ou não a aprecia­
ção do Plenário. 

"£ impossível imaginar 
prazos, se isto acontecer. 
Como está hoje, eu já não 
me arriscaria. Se precisa­
mos modificar o regimento 
interno teremos de come­
çar tudo de novo e ficaria 
impossível imaginar uma 
data para o encerramento 
dos trabalhos da Consti­
tuinte", concorda o líder do 
PMDB na Constituinte, se­
nador Mário Covas. 

No Palácio do Planalto, o 
porta-voz do presidente Jo­

sé Sarney, jornalista Car­
los Henrique dos Santos, 
explica apenas que o gover­
no pretende continuar ten­
tando influir nos resultados 
dos trabalhos, observando, 
acima de tudo, o respeito à 
liberdade de decisão da As­
sembléia Nacional Consti­
tuinte, que consiera sobe­
rana. 

O porta-voz explica que o 
Planalto pretende traba­
lhar junto aos constituintes 
de duas maneiras. Numa 
primeira fase, tentará in­
fluir através de suas lide­
ranças políticas. "Será 
uma atuação pelo conven­
cimento", afirma. Depois, 
na fase das leis comple-
mentares e ordinárias, 
identificar onde cabe a ini­
ciativa do governo e elabo­
rar os projetos de lei atra­
vés dos quais tentará modi­
ficar decisões já aprova­
das. 

"Vários assuntos polêmi­
cos foram transferidos pa­
ra a fase das leis ordiná­
rias. E aí que o governe 
pretende atuar através de 
projetos de lei", afirma 
Carlos Henrique Santos, 
que assegura não haver si­
do informado, até o mo­
mento, da decisão do go­
verno de trabalhar com 
emendas modificativas. 

MAIS ATRASOS 
Os atrasos nos trabalhos 

da Constituinte levaram o 
deputado Ulysses Guima­
rães a encontrar-se há dois 
dias, com o presidente José 
Sarney, para tratar do as­
sunto. Ele pediu — e foi 
atendido — que o presiden­
te evite se ausentar do País 
entre o final deste mês e o 
início de julho, durante 15 
dias. Seria frsta a duração 
da viagem que o presidente 
pretendia fazer ao Vatica­
no e depois a Pequim. 

Ontem, à tarde, o Itama-
raty4 cancelou, junto às au­
toridades da Santa Sé, a 
viagem de três dias a Ro­
ma, durante os quais Sar­
ney assistiria à posse de 
dois novos cardeais brasi­
leiros — Dom Lucas Neves, 
sobrinho do ex-presidente 
Tancredo Neves, e Dom Jo­
sé Freire Falcão, arcebis­
po de Brasília. 

Agenda 

Votações de ontem 
• Eleições Municipais — Na continuação das vota* 
cões do titulo das Disposições Transitórias, foram re­
jeitadas todas as emendas que alteravam os mandatos 
dos atuais.prefettos e a data das eleições municipais, 

jflrae assim ficam confirmadas para 15 de novembro 
4$*tf JMW, em primeixoturno> Entre a* emendas rejei-
jtadas,, estavam a que propunha aieifões neste ano para 
jW mandatoá^pfâ 4e dois anpi* ppdeqfloc 

Votação da anistiai a militares 
começa com 6 emendas rejeitadas 

Ministro sugere mudanças, 
no crédito rural para 
evitar a anistia 

por Adriana Vera • Silva 
de Brasília 

A votação do artigo 5-
das Disposições Transito-
rias da nova Constituição, 
que trata da anistia aos mi­
litares, continua hoje na 
Assembléia Constituinte. 
Na sessão de ontem foram 
votadas e rejeitadas seis 
emendas referentes à anis­
tia. A sessão se encerrou às 
21 horas por falta de quo­
rum. Alguns militares pre­
sentes nas galerias protes­

taram contra a rejeição 
das emendas. 

O principal item rejeita­
do na votação de ontem foi 
o pagamento retroativo de 
aposentadoria aos milita­
res cassados. O senador 
Nelson Carneiro (PMDB-
RJ) defendeu a posição vi* 
toriosa dizendo que deveria 
ser mantido o texto estabe­
lecido pela Comissão de 
Sistematização e pelo 
"Centrãu", que proíbe a re­
muneração de qualquer es­

pécie aos anistiados em ca­
ráter retroativo. 

Aos militares anistiados 
ficou garantida a promo­
ção na inatividade, confor­
me previa o texto do "Cen-
tráo". Todos os anistiados 
— onde se incluem aqueles 
que foram atingidos por 
motivação política ou por 
atos de exceção entre 18 de 
setembro de 1946 até a pro­
mulgação da nova Carta — 
poderão, agora, receber as 
promoções ao emprego, 

cargo ou posto a que teriam 
direito se estivessem no 
serviço ativo. 

Entre as emendas rejei-
tadasm, ontem, estava a 
qualificação da anistia co­
mo "ampla, gerai e irres­
trita" e a possibilidade de 
os cassados por motivos 
políticos entre abril de 1964 
e dezembro de 1973 recor­
rerem ao Supremo Tribu­
nal Federal para o reco­
nhecimento de todos os 
seus direitos. 

Banco Real começa a negociar 
por AscAnlo Seleme 

de Brasilia 

O Banco Real começa a 
negociar as dívidas dos pe­
quenos agricultores, con­
traídas durante a vigência 
do Plano Cruzado. A infor­
mação foi encaminhada ao 
senador Mansueto de La-
vor (FMDB-PE) através 
de um "ofício especial" as­
sinado pelo presidente da 
Câmara Municipal de Pira-
ju (SP), vereador Augusto 
Alves Piacenço. No docu­
mento, o vereador informa 
que a agência do Banco 
Real do município está "ce­
lebrando acordo amigável, 
cobrando o principal mais 
10% da dívida atual, sem 
mais nenhum acréscimo". 

Flàmarion Josué Nunes, 
diretor-geral de Produção 
do Banco Real, embora não 
sendo responsável direto 
pela área de crédito rural, 
que fica sob o comando de 
José Aluísio Borges, que 
está em férias, explicou on­
tem à editora Angela Bit­
tencourt que "o Banco Real 
está procurando fazer 
acordos caso a caso há qua­
se um ano com os micro e 
pequenos empresários e 
agricultores". 

Nunes disse, ainda, que 
na região de Piraju a insti­
tuição efetivamente tem 
muitos negócios e que seus 
executivos têm discutido as 
dívidas levando em conta a 
posição dos devedores. 

No ofício, o vereador Pia­
cenço entende que "o fato 
vem demonstrar o reconhe­
cimento do banco sobre os 
juros escorchantes cobra­
dos da agricultura". O pre­
sidente da Câmara Munici­
pal acha que o exemplo do 
Banco Real, "de procurar 
os lavradores para compo­
sição amigável da dívida", 
deveria ser imitado pelo 
Banco do Brasil (BB) e pe-

por Ivan ir José Bortot 
d* Brasília 

O ministro da Agricultu­
ra, Íris Resende, sugeriu 
ontem ao presidente José 
Sarney a adoção de uma 
nova sistemática de crédito 
rural para evitar uma deci­
são na Assembléia Nacio­
nal Constituinte conceden­
do "anistia geral dos pro­
dutores brasileiros". O Mi­
nistério da Agricultura 
vem realizando estudos pa­
ra estabelecer o pagamen­
to dos futuros empréstimos 
agrícolas tomados junto 
aos bancos em "equivalên­
cia produto". 

"Estamos preocupados 
em encontrar uma solução 
definitiva para o endivida­

mento do setor rural. O 
produtor, a partir de agora, 
tomaria recursos nos ban­
cos sabendo que na colheita 
teria de pagar o equivalen­
te a sua produção", disse 
íris Resende. 

O ministro da Agricultu­
ra, mesmo reconnecendo 
as dificuldades setorixadas 
da produção, como a pe­
cuária e a hortigranjeira 
de uma forma geral, consi* 
derou a proposta de anistia 
prejudicial ao setor rural e 
ao governo. 

"O governo não pode em 
hipótese alguma decidir às 
pressas um assunto da 
maior importância, que po­
derá provocar evasão de 
recursos do próprio setor 
rural", disse o ministro. 

"Exploração polít ica" Governo revê os números 
por Ângela Bittencourt 

de Sflo Paulo 
"A informação divulgada 

ontem na imprensa sobre um 
banco que em determinada 
praça do interior de São Paulo 
havia celebrado contratos de 
crédito com agricultores com 
redução ou anistia da corre­
ção monetária revela uma ex­
ploração política do assunto, a 
ponto de a associação que 
congrega produtores rurais 
estar tentando antecipar a de­
cisão do Congresso Consti­
tuinte sobre a anistia às dívi­
das contraídas durante o Pla­
no Cruzado", assegura Antô­
nio de Pádua Rocha Dinlz, pre­
sidente da Federação Brasilei­
ra das Associações cie Bancos 
(Febraban). 

Segundo Rocha Diniz, "o 
que ocorre há vários meses 
desde o malogro do Plano 
Cruzado é a iniciativa de os 
bancos procurarem acertar 
com clientes — caso a caso — 

Antônio de Pádua 
Rocha Diniz 
formos para os mutuários bem 
Intencionados, mas sem con­
dições de arcar com todo o 
ânus da dfvlda, poderem 
liquidá-la de maneira mais 
adequada ao seu caso". 

Conversando com coda to­
mador de crédito, os bancos 

tèm poder maior de composi­
ção dos débitos e mais facili­
dade para obter as soluções 
através de mecanismos nem 
sempre uniformes de financia­
mento. Procurar compor divi­
das é uma prática bancária 
normal, utilizada não apenas 
para financiamentos a micro, 
pequenos e médios empresá­
rios mas também em casos 
que muitas vezes envolvem 
empresas maiores e que se 
tornam inadimplentes por 
problemas circunstanciais, es­
pecíficos de alguns setores. 

Rocha Diniz reforçou que a 
Febraban tem incentivado as 
negociações isoladas, e no ca­
so especifico das micro e pe­
quenas empresas os bancos 
tém apresentado executivos 
bem destacados na hierarquia 
das instituições com preparo e 
poder decisório suficientes 
para saber avaliar as possibi­
lidades das composições de 
dividas. 

por Ascônio Seleme 
de Brasilia 

O governo admitiu ontem 
que os prejuízos com a 
anistia da correção mone­
tária sobre os empréstimos 
contraídos por pequenos 
empresários e agricultores 
durante o Plano Cruzado 
não são de US$ 10 bilhões. 
Durante toda a semana 
passada este número era 
dado como certo pelo gabi­
nete do ministro da Fazen­
da, Mailson da Nóbrega. 
Ontem, uma comissão de 
técnicos da Fazenda e do 
Banco Central, depois de 
uma reunião com os auto­
res das emendas no Con­
gresso, entendeu a nova 
proposta dos constituintes. 

O diretor da Área Bancá­
ria do Banco Central, Wa-

dico Waldir Bucchi, que 
participou da reunião, dis­
se que o número da Fazen­
da fora obtido através "do 
cálculo em cima das pro­
postas originais". O líder 
do governo na Constituinte, 
deputado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), afirmou que 
"não foi o governo que mu­
dou, foram os autores que 
mudaram suas emendas". 

O senador Mansueto de 
Lavor (PMDB-PE), autor 
de uma das emendas, disse 
estar surpreso com o fato 
de o governo não ter toma­
do conhecimento anterior 
da fusão. "Na reunião de 
terça-feira da semana pas­
sada nós entregamos ao 
ministro da Fazenda esse 
mesmo projeto de fusão T 

que passamos agora aos 
técnicos", disse o senador. 

A reforma tributária 
los bancos estaduais. O ve­
reador diz no ofício que "a 
teimosia do BB e dos ban­
cos estaduais em manter 
as taxas absurdas repre­
sentam verdadeira agiota­
gem institucionalizada". 

Na correspondência, o 
vereador anexou dois 
exemplares do jornal Fo­
lha de Piraju, que dá deta­
lhes da operação desenca­
deada no município pelo 
Banco Real Segundo aque­
le semanário, em matéria 
de capa publicada na edi­
ção de 4 de junho, "pelo 
menos cem cafeicultores 
foram beneficiados, dois 
contratos impagáveis po­
derio ser acertados". O 
jornal acrescenta, ainda, 

s 

que o acordo do Banco Real 
se refere aos contratos fei­
tos até fevereiro de 1987. 
1'0 débito a ser pago é o va­
lor que consta nos contra-

s assinados até esta da-
a", informa o periódico. 

O vereador Piacenço. ele 
próprio um cafeicultor be­
neficiado pelo acordo pro-

«to pelo Banco Real, in* 
rma que as negociações 
tre as parte* foram aber-
s no dia 1' de junho e 

prosseguem até o dia 25 
deste mês. O vereador en­
caminhou duas cópias de 
contratos e promissórias 
éuas assinadas com o Ban-
' oRealNosdoiadocttmcn-

o banco aparece como 
redor de atffcO% do total 

emprestado ao cafeicultor. 
Piacenço acha que o acor­
do veio salvar os cafeicul­
tores do seu município. 

No semanário Folha de 
Piraju, o cafeicultor José 
Amorim é mencionado co­
mo um dos beneficiados pe­
lo acordo com o banco. Se­
gundo o jornal, o cafeicul­
tor tomou CZ| 700 mil em­
prestados do Banco Real 
durante o Plano Cruzado. 
Através do acordo, o cafei­
cultor desembolsou CZ$ 100 
mil em favor do Banco 
Real, que retirou da Justi­
ça protesto contra ele de 
CZf I milhões. Nenhum di­
retor do Banco Real foi en­
contrado pára dar a versão 
oficial da instituição. 

por Ana Cristina Mogoibdes 
de Brasilia 

As lideranças partidá­
rias recebem, hoje, do de-
{mtado José Serra uma so-
ução alternativa sobre a 
vigência do novo sistema 
tributário. Em vez de todas 
as alterações previstas no 
texto constitucional vigora­
rem a partir de 1* de janei­
ro do ano que vem, uma 
parte vigorará imediata­
mente após a promulgação 
da nova Carta e o restante 
quatro meses depois, •* 

De imediato vigoraria, 
por exemplo, a obrigação 
de a União aumentar a par­
cela de recursos destinados 
aos estados e municípios 
via fundos de participação. 

As medidas que necessi­
tam de legislação comple­
mentar, a ser elaborada 
pelos estados e municípios, 
como o imposto decorrente ' 
da compra e venda de imó­
veis (que passará da com-
Seténcia dos estados para a 
os municípios) e o Impos­

to sobre Circulação de Mer-" 
cadorias ampliado, entra­
riam em vigor posterior-' 
mente. 

Além do exame dessa1' 
proposta, as lideranças: 

continuam hoje as negocia-' 
çOes das Disposições Tran­
sitórias. Ontem, os 
ciadores já haviam« 
do trinta dos mais de ses*. 
senta artigos que compôein 

t título 


